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GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
Embargos de Declaração nº 0000581-02.2015.815.0000  —  1ª Vara de Executivos Fiscais da 
Capital
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Embargante : Carlos Roussenq
Advogado : Renata Arcoverde Ayres Hohl e Igor Gadelha Arruda
Embargado : Estado da Paraíba

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO. 
PREQUESTIONAMENTO.  DESNECESSIDADE  DE  MENÇÃO  A 
TODOS OS DISPOSITIVOS LEGAIS. REJEIÇÃO. 

— Os embargos de declaração não se prestam à rediscussão das questões 
debatidas  no  corpo  do  édito  judicial  pelejado.  Não  servem  para  a 
substituição do decisório primitivo. Apenas se destinam a suprir eventuais 
omissões,  contradições  ou  obscuridades.  Inocorrendo,  tais  hipóteses,  os 
declaratórios devem ser rejeitados.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS estes autos antes identificados, 

ACORDA a  Egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do 
Estado da Paraíba, por unanimidade, em rejeitar os embargos de declaração.

RELATÓRIO

Cuida-se de Embargos Declaratórios de fls.  413/418, opostos por Carlos 
Roussenq contra o acórdão de fls. 398/402, que negou provimento ao agravo interno, mantendo a 
decisão  que  negou  seguimento  ao  agravo de  instrumento,  preservando a  decisão  agravada  que 
indeferiu  a  exceção  de  pré-executividade  proposta  nos  autos  da  ação  de  execução  fiscal,  por 
entender que a matéria tratada e discutida carece de dilação probatória. 

Requer pronunciamento expresso acerca do art. 267, VI, do CPC/73, art. 5º, 
XXXIV,  "a",  XXXV e  LV da  CF  e  ar.  135  do  CTN,  sustentando  que  há  omissão  na  decisão 
recorrida e os embargos foram opostos para prequestionamento da matéria.

É o breve relatório. 

VOTO.

Antes  de passar  ao  exame dos  embargos,  convém-nos,  para  uma melhor 
contextualização, procedermos à formulação de um breve histórico processual.



No caso  em tela,  o  agravante  pretende  sua exclusão do pólo  passivo da 
execução fiscal, por ausência de responsabilidade tributária, uma vez que nunca teve poderes para 
praticar qualquer ato referente à constituição de créditos tributários da empresa executada.

O magistrado de primeiro grau, ao analisar a exceção de pré-executividade, 
decidiu pelo não acolhimento do pedido, por entender que a excipiente não comprovou a ausência 
da prática de atos com excesso de poder ou infração à lei ou ao contrato social (art. 135 do CTN), 
decisão mantida por este Tribunal, quando do julgamento do agravo de instrumento e agravo interno 
interpostos pelo ora embargante.

Pois bem.

Os embargos de declaração constituem mais um dos instrumentos postos à 
disposição dos litigantes pela legislação processual vigente, com a finalidade específica de sanar 
omissões, contradições ou obscuridades no julgado que, de alguma forma, prejudiquem ou impeçam 
o efetivo cumprimento da decisão. 

A omissão, em primeira análise, representa a parte do acórdão embargado 
que, em tese, deveria ter se pronunciado sobre determinado ponto de extrema relevância para o 
deslinde  da  causa  e  que,  não  obstante,  quedou-se  inerte.  Da mesma forma,  a  contradição  que 
autoriza a interposição dos embargos deve ser entendida como aquela existente entre premissas 
lançadas na fundamentação do acórdão ou ainda entre a fundamentação e a conclusão, devendo, 
neste ponto, ser demonstrada de forma bastante clara pelo embargante. Por fim, as obscuridades 
representam pontos sobre os quais a decisão embargada não se pronunciara com clareza (gramatical 
e lógica) suficiente e que, de todo modo, prejudica a exata compreensão do comando descrito no 
acórdão.

Na ocasião do julgamento do recurso,  ficou claro que a exceção de pré-
executividade consiste na possibilidade do devedor, independentemente de penhora ou embargos, 
em qualquer  fase  do  procedimento,  submeter  ao  magistrado,  nos  próprios  autos  de  execução, 
matéria  de  ordem pública,  tais  como  pressupostos  processuais,  condições  da  ação,  prescrição, 
decadência, coisa julgada, pagamento ou novação (art. 267, IV, V e VI, do CPC), bem como fatos 
modificativos ou extintivos do direito do exeqüente e nulidades ou defeitos do título executivo, 
desde que evidentes, flagrantes e suficientemente provadas de plano, não cabendo, por conseguinte, 
dilação probatória.

Ademais,  ainda  quanto  ao  campo  de  aplicação  da  mencionada  exceção, 
torna-se necessário lembrar a impossibilidade de discussão de matéria de fato, cuja demonstração 
carece de uma grande dilação probatória.

Ressalte-se que a esfera de abrangência da  exceção tem sido flexibilizada 
pela jurisprudência mais recente,  a qual admite,  v.g.,  a argüição de prescrição,  de ilegitimidade 
passiva do executado,  e  demais matérias prima facie  evidentes,  posto não demandarem  dilação 
probatória.  Precedentes:  EREsp 614272/PR,  1ª  Seção,  Rel.  Min.  Castro  Meira,  DJ  06/06/2005; 
EREsp 388000/RS, Corte Especial, Rel. para acórdão Min. José Delgado, DJ 28/11/2005. (AgRg no 
Resp n. 992.125/RS, rel. Min. Luiz Fux, j. em 10-2-2009).

No  caso  concreto,  muito  embora  o  agravante  sustente  sua  ilegitimidade 
passiva, os documentos trazidos aos autos não são suficientes para embasar sua tese.

Deste modo, "não é possível a argüição de ilegitimidade passiva por exceção 
de pré-executividade, se, para a aferição desta, for necessária dilação probatória" (REsp n. 997.045, 



rel. Min. Teori Albino Zavascki, j. em 3-6-2008). 

Dessa  forma,  não  existe  qualquer  vício  capaz  de  se  concluir  pelo 
acolhimento dos embargos.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), o Exmo. 
Dr. Carlos Antônio Sarmento, Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, o 
Exmo.  Dr.  Ricardo Vital  de Almeida,  Juiz  convocado para substituir  a  Exma.  Desa.  Maria  das 
Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de 
Justiça.

João Pessoa, 13 de setembro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                        Relator


